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RESUMO: Objetivo: O artigo pretende analisar a relação entre o produto interno bruto (PIB) per capita e três 
variáveis relacionadas aos acidentes de transporte (AT) nos municípios brasileiros: a mortalidade por AT, as 
mortes por veículo e o número de veículos por pessoa. Métodos: As taxas de mortalidade por AT foram estimadas 
(2005, 2010 e 2015) por meio do estimador bayesiano empírico (EBE). A taxa de mortalidade por veículo foi 
também estimada pelo EBE. O número de veículos por pessoa foi baseado na razão entre a frota de automóveis 
e a população residente. Para os três anos em análise, estimamos um modelo de regressão linear entre o PIB per 
capita municipal e as três variáveis de interesse. Resultados: A distribuição das variáveis mostra que a relação 
entre o PIB e o número de veículos por pessoa se manteve crescente ao longo dos anos e foi sempre negativa, 
considerando-se as mortes por veículo. A taxa de mortalidade por AT apresentou distribuição próxima a um 
U invertido. Os coeficientes do modelo de regressão praticamente não variaram para a relação entre PIB e os 
veículos por habitante. O sinal para o modelo com a taxa de mortalidade por veículo manteve-se o mesmo 
(negativo), mas apresentou diminuição. A taxa mortalidade por AT, por sua vez, apresentou inversão do sinal 
em 2015. Conclusão: De modo similar ao observado nos países desenvolvidos, parece ter havido inversão na 
relação entre mortalidade por AT e PIB nos municípios brasileiros entre 2005 e 2015. 
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INTRODUÇÃO

A ocorrência de óbitos por acidentes de transporte terrestre (ATT) é consequência tanto 
do número de veículos por pessoa como da fatalidade por veículo1,2. Nesse sentido, depende, 
ao mesmo tempo, das taxas de motorização (veículos/pessoa) e da taxa de mortalidade por 
veículo (mortes/veículo)1. Para baixos níveis de renda, a relação entre desenvolvimento eco-
nômico e taxa de mortalidade por ATT (mortes/pessoas) é positiva1-4.

Nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a 
relação transversal entre prosperidade e taxa de mortalidade por acidentes de transporte (AT) 
mudou entre 1960 e 19902. Depois de 1970, essa associação passou a ser negativa. O efeito 
protetivo da renda pode ser consequência de mecanismos de adaptação, como melhoria da 
infraestrutura e da assistência médica2. Noland5 aponta o avanço da tecnologia e dos trata-
mentos médicos como um dos fatores associados à redução da mortalidade por ATT após a 
década de 1970, nos países desenvolvidos. Na cidade de Monterrey (México), a implantação de 
novos pontos de saídas de ambulâncias diminuiu o tempo médio de resposta às emergências6. 

Bishai et al.4 apresentam, além da melhoria da assistência aos acidentados, outras linhas 
de argumentação que pretendem explicar a diferença entre desenvolvimento econômico 
e mortalidade por ATT entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento. Na pri-
meira, o desenvolvimento econômico é entendido como pré-requisito para a implemen-
tação de capacidade institucional para regulação do sistema de transporte e responsabili-
zação dos infratores. A segunda visão trata dos riscos competitivos. Ou seja, nos países em 
desenvolvimento o investimento estaria concentrado em prioridades (doenças infecciosas, 
riscos nutricionais etc.), negligenciando, em função da limitação de recursos, medidas para 
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conter os riscos de transporte. Outra visão trata da composição da frota — para níveis ele-
vados de renda a proporção dos usuários vulneráveis seria menor. 

Os resultados de Bishai et al.4 indicam que apenas os avanços tecnológicos e médicos 
seriam capazes de diminuir as taxas de mortalidade. No entanto, os autores observam que 
avanços institucionais, a mudança da composição da frota e a existência de riscos competiti-
vos influenciam a ocorrência de acidentes e de ferimentos. Como a relação entre a ocorrên-
cia de acidentes e de feridos não apresentou associação com o aumento do produto interno 
bruto (PIB), os autores entendem que a principal causa por trás da menor mortalidade por 
acidentes de transporte nos países ricos seria a maior capacidade de cuidar das vítimas. 

Para Paulozzi et al.3, o principal motivo da inversão da relação entre mortalidade por ATT 
e renda é a alteração da composição dos usuários de meios de transporte. O crescimento ini-
cial e posterior declínio das taxas de mortalidade foram consequência das mudanças na pro-
porção de usuários vulneráveis (motociclistas, ciclistas e pedestres). Os resultados de Paulozzi 
et al.3 não indicam, para níveis mais elevados de renda, maior segurança nos deslocamentos. 

A complexidade do PIB como variável explicativa tem relação com o fato de se tratar de 
uma proxy de outras medidas de difícil mensuração, como urbanização, composição da frota, 
disponibilidade de assistência e qualidade das vias4. Os modelos estimados por Bishai et al.4 
sugerem que esses fenômenos não medidos impactam a mortalidade por ATT em países ricos 
e pobres, bem como têm relação com a capacidade institucional dos sistemas de saúde e legal.

A dinâmica econômica de curto prazo também se relaciona com a taxa de mortalidade 
por ATT7-10. Law et al.11, por exemplo, ao avaliarem o impacto de uma política pública que 
visava reduzir a mortalidade por acidente de motocicletas na Malásia, observaram que, além 
dos efeitos das medidas implementadas, a desaceleração econômica também impactou nega-
tivamente a mortalidade de motociclistas. O aquecimento da economia faz com que mais 
pessoas circulem com maior frequência e, consequentemente, há aumento da exposição 
ao risco. O inverso também é verdadeiro. Scuff ham e Langley9 observam que, em curto 
prazo, o aumento do desemprego e a diminuição do PIB estavam associados à redução dos 
acidentes de transporte com vítimas fatais na Nova Zelândia. O Brasil, nos últimos anos, 
apresentou dinâmicas de crescimento econômico (2003–2008; 2009–2014) e recessão (2015 
e 2016)12. É provável que essas dinâmicas também tenham afetado a circulação de pessoas e, 
consequentemente, a taxa de mortalidade por ATT. 

Para Wegman13, a segurança viária é atingida por meio de medidas capazes de adequar a 
infraestrutura, os veículos e a regulação do sistema de transporte às características dos usuá-
rios. Além da infraestrutura adequada, o autor defende que a segurança das vias depende de 
regras de trânsito, exigências veiculares, treinamento e educação dos motoristas, regulação 
e planejamento. De modo geral, principalmente nos países em desenvolvimento, a legisla-
ção e o sistema de regulação não conseguem atingir os objetivos propostos13. 

No Brasil, a capacidade institucional dos sistemas de saúde e de regulação do transporte, 
além da qualidade das vias, varia de modo substantivo entre os municípios. Naturalmente, 
essas diferenças influenciam a capacidade de fiscalização e regulação e, consequentemente, a 
segurança das cidades. Apesar de ser responsável pela gestão do trânsito em seu território, de 
acordo com a legislação, a maior parte dos municípios não está preparada para tal atribuição14. 
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O portal do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran)15 mostra que, em março 
de 2020, apenas 1.695 (30,4%) municípios possuíam a gestão de trânsito municipalizada. 
Segundo França e Jacques16, as principais razões para a não integração dos municípios ao 
Sistema Nacional de Trânsito (SNT) são: falta de mão de obra qualificada para implementar 
e gerir o trânsito no município; falta de recursos para equipar e manter o órgão de trânsito; 
falta de avaliação sistemática da gestão dos órgãos já integrados ao SNT, capaz de indicar 
àqueles que ainda não aderiram a eficácia do processo de municipalização. 

A taxa mortalidade por ATT no Brasil apresentou movimentos distintos nas últimas décadas. 
Entre 1990 e 2015, Ladeira et al.17 observam que houve redução da mortalidade no Brasil. Por outro 
lado, o período entre 2000 e 2010 é marcado pelo aumento da mortalidade por ATT18-21. Nos anos 
mais recentes (2012 e 2013), a taxa de mortalidade por ATT diminuiu em relação a 201021. A dinâ-
mica regional é, no entanto, bastante distinta. Entre 2000 e 2010, os estados das regiões Norte e 
Nordeste estiveram entre aqueles com maior elevação da taxa de mortalidade por ATT, principal-
mente em função do aumento do número de mortes de motociclistas19,22,23.

A taxa de mortalidade de motociclistas aumentou de modo bastante expressivo, principal-
mente depois de 200019,20,23. Diferentemente dos ATT de forma geral, Ladeira et al.17 apontam 
para o aumento da mortalidade de motociclistas entre 1990 e 2015. Naturalmente, há importante 
variação regional, com especial destaque para as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte19,22,21,24. 

Nesse contexto, o objetivo do presente trabalho é analisar a associação entre o PIB dos muni-
cípios brasileiros, em três pontos no tempo (2005, 2010 e 2015), com a taxa mortalidade por 
AT (mortes/pessoas), com o número de veículos por pessoa (veículos/pessoas) e com a taxa 
de mortalidade por veículo (mortes/veículos). Dada a diversidade socioeconômica e institu-
cional dos municípios, bem como as distintas dinâmicas de renda, espera-se que relação entre 
o PIB e as medidas de interesse seja, também, diferente. Os resultados podem contribuir para 
melhor conhecermos um fenômeno que, anualmente, mata e incapacita milhares de brasilei-
ros e, assim, contarmos com um leque maior de instrumentos para a prevenção dessas mortes. 

MÉTODOS

O número de óbitos por AT, por município, por ano, foi coletado do Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM)25. A população municipal para 2005 e 2015 baseou-se em estima-
tivas da Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa)26, e em 2010, no Censo de 
201027. A frota municipal de veículos, considerando-se todos os tipos, foi retirada da base de 
dados do Denatran28, tendo como referência o mês de julho de cada um dos anos de inte-
resse. Para o mesmo triênio (2005, 2010, 2015), o PIB municipal, por sua vez, foi extraído 
das estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)29. 

Os óbitos com idade e/ou município ignorados foram redistribuídos proporcional-
mente. As taxas de mortalidade por AT foram construídas considerando-se, no numerador, 
a média móvel de três anos ao redor de cada ano base (2004–2006; 2009–2011; 2014–2016). 
Em seguida, essas taxas foram padronizadas pelo método direto, utilizando a população 
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brasileira em 2010 como padrão. A última etapa foi a suavização dessas taxas com base no 
estimador bayesiano empírico (EBE)30, adotando como estrutura de vizinhança os 15 muni-
cípios mais próximos em cada um dos anos analisados. O uso de um número fixo de vizinhos 
garante que cada observação conte com uma estrutura de vizinhança de mesmo tamanho 
das demais. A suavização bayesiana faz-se necessária em função da flutuação aleatória e dos 
pequenos números no denominador, que podem distorcer as estimativas de risco associado 
aos eventos de interesse30-32.

O estimador bayesiano contrai as taxas observadas nos municípios pequenos em dire-
ção à média de seus vizinhos, de modo inversamente proporcional ao tamanho da popula-
ção30-32. Ou seja, municípios mais populosos apresentarão o estimador bayesiano mais pró-
ximo das taxas brutas. Por outro lado, nos municípios menores, mais sujeitos aos efeitos da 
flutuação aleatória e dos pequenos números no denominador, o EBE será mais próximo da 
média da taxa dos municípios vizinhos30-32. Discussões mais aprofundadas sobre o método 
podem ser observadas em uma série de trabalhos30-34. 

A taxa de mortalidade por veículo — o número de óbitos dividido pelo tamanho da 
frota — foi também suavizada pelo EBE, com a mesma estrutura de vizinhança. Nesse caso, 
foi empregado o mesmo numerador da taxa de mortalidade por AT, descrito anteriormente. 
Naturalmente, a frota municipal também está sujeita aos mesmos problemas de flutuação 
aleatória e dos pequenos números no denominador, razão pela qual a suavização bayesiana 
se fez necessária. É conveniente ressaltar que, em 2005, 89 municípios não dispunham de 
informação sobre tamanho da frota na base de dados do Denatran26, com grande concen-
tração em Alagoas (81). 

Uma vez estimadas as taxas de mortalidade por AT (mortes/população), a taxa de mor-
talidade por veículo (mortes/veículos) e a taxa de motorização (veículos/população) para 
cada ano, essas medidas foram utilizadas como variáveis dependentes em modelos de regres-
são linear por mínimos quadrados ordinários (MQO), com o PIB per capita como variável 
explicativa. A ideia é analisar, em diferentes pontos do tempo, a relação entre o PIB e cada 
uma das taxas de interesse. Alguns valores inverossímeis da taxa de mortalidade por veí-
culo, muito provavelmente em função de problemas na qualidade da informação da frota, 
foram excluídos da análise usando-se como ponto de corte observações acima do 99,5 per-
centil. A maior parte das observações excluídas (82) era do ano de 2005 e apenas duas eram 
de 2010. Nenhuma observação foi excluída na análise de 2015. 

RESULTADOS

Nos três anos analisados, a relação entre a taxa mortalidade por AT e o PIB apresentou 
distribuição em formato próximo a um U invertido (Figura 1). Ou seja, aparentemente, para 
níveis mais baixos do PIB, há relação positiva entre renda e taxa de mortalidade por ATT, 
até o meio da distribuição. Desse ponto em diante a renda municipal parece estar associada 
a níveis mais baixos de mortalidade. No entanto, nos três anos, há uma concentração de 
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municípios de renda mais baixa, com alta taxa de mortalidade por AT. Em 2010 e 2015, essa 
concentração é maior que no primeiro ano da série. Esses municípios, quase que exclusi-
vamente, são da região Nordeste. A Figura 1 mostra que municípios de renda mais alta, 
de modo geral, não figuram entre aqueles com taxa de mortalidade por AT mais elevada. 

Outra característica regional na Figura 1 é uma concentração de municípios da região Centro-
Oeste, entre os municípios com renda per capita mais alta e, ao mesmo tempo, com mortalidade 
elevada. Esse grupo pode ser observado em todos os anos, mas com maior nitidez em 2015. 
No alto da distribuição, principalmente a partir de 2010, os municípios com taxas de mortalidade 
mais elevada são, na maior parte dos casos, pertencentes às regiões Norte e Nordeste. 

A Figura 2 mostra que, nos três anos analisados, o aumento da renda está associado à 
elevação no número de veículos por habitante. No início da distribuição, as taxas crescem de 
modo acelerado e, em seguida, passam a crescer em ritmo menos acentuado. Chamam aten-
ção, também, alguns municípios de renda mais elevada que estão mais distantes da prin-
cipal concentração de municípios, ou seja, que não figuram entre aqueles com maior taxa 
de motorização. Na Figura 2, não há clareza quanto a um padrão regional da relação entre 
o PIB e o número de veículos por habitante. Não houve grandes mudanças no padrão da 
relação entre PIB e a taxa de motorização entre 2005 e 2015. 

A análise da taxa de mortalidade por veículo e da renda municipal per capita mostra uma clara 
relação decrescente em todo o período analisado (Figura 3). Nos três anos, observa-se que níveis 
mais altos de renda estão associados a uma menor taxa de mortalidade por veículo. A Figura 3 
sugere que houve melhora na qualidade da informação da frota ao longo do tempo, uma vez 
que o número de valores extremos em 2015 é menor que o observado em 2005 e em 2010.  

PIB: produto interno bruto.
Fonte: SIM25; RIPSA, 2005 e 201526; Censo Demográfico de 201027; PIB dos municípios, IBGE29.
Figura 1. Taxas de mortalidade por acidentes de transporte (estimador bayesiano empírico — 
EBE) × PIB per capita, municípios do Brasil, ambos os sexos, 2005, 2010, 2015.
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A Figura 3 indica ainda que há uma concentração importante de municípios das regiões 
Nordeste e Norte entre aqueles com maior taxa de mortalidade por veículo e com renda 
mais baixa. Assim como na Figura 2, ao longo do tempo, não há sinais de alteração na rela-
ção entre PIB e a taxa de mortalidade por veículo nos municípios brasileiros. 

PIB: produto interno bruto.
Fonte: RIPSA, 2005 e 201526; Censo Demográfico de 201027; Denatran28; PIB dos municípios, IBGE29.
Figura 2. Relação veículo por pessoas × PIB per capita, municípios do Brasil, 2005, 2010, 2015.

PIB: produto interno bruto.
Fonte: SIM25; Denatran28; PIB dos municípios, IBGE29.
Figura 3. Taxa bayesiana de mortalidade por veículo (mortes/veículos) × PIB per capita, municípios 
do Brasil, ambos os sexos, 2005, 2010, 2015.
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A Tabela 1 apresenta, para cada um dos anos, os coeficientes da regressão estimada entre 
o PIB per capita e as três taxas estimadas (mortalidade, motorização, mortalidade por veículo) 
como variáveis dependentes. Como as Figuras 2 e 3 já sugerem, entre 2005 e 2015, o aumento 
do PIB estava associado à redução da taxa de mortalidade por veículo e ao aumento dos veículos 
por pessoa. Entre 2005 e 2015, o coeficiente estimado para a associação entre PIB e o número de 
veículos por habitante pouco variou, indicando associação positiva com significância estatística. 

Considerando-se a taxa de mortalidade por veículo, a associação com o PIB mantém-se 
negativa, com significância estatística, ao longo do tempo. Há, no entanto, diminuição na 
magnitude do coeficiente. Em cada ano, o modelo indica diminuição do efeito protetivo 
na taxa de mortalidade por veículo associado ao aumento da renda. Cabe destacar que há 
sinais claros de melhora da qualidade da informação da frota de veículo ao longo do período, 
que podem ter influenciado as estimativas.  

Quanto à taxa de mortalidade por AT, entre 2005 e 2010, houve diminuição do impacto 
na mortalidade associado ao aumento da renda, mas ele manteve-se positivo. Ou seja, tanto 
em 2005 como em 2010, o impacto associado ao aumento do PIB per capita municipal era 
de elevação da taxa de mortalidade por AT. Em 2015, no entanto, há inversão dessa relação. 
O modelo estimado aponta para uma relação negativa. Assim, em 2015, parece haver asso-
ciação negativa entre o PIB e a taxa mortalidade por AT. 

DISCUSSÃO

Os resultados da análise da relação entre a taxa de mortalidade por ATT nos municípios 
brasileiros e o PIB per capita mostram que, assim como nos países desenvolvidos1-4, parece ter 
havido inversão na relação transversal entre essas variáveis com o passar do tempo. Em 2005, o 
coeficiente era positivo e mais expressivo que em 2010 (também positivo) e, em 2015, torna-se 
negativo. No caso de veículos por habitante e mortalidade por veículo, o sentido da associação 
foi mantido ao longo dos anos, ainda que tenha havido diminuição da intensidade do efeito. 

Analisando os países da OCDE, Van Beeck et al.2 observaram a inversão da associação 
entre a taxa de mortalidade por AT e o PIB per capita, assim como a não alteração da relação 

Tabela 1. Coeficientes de regressão (MQO) das três variáveis dependentes analisadas pelo PIB 
per capita municipal.

 2005 2010 2015

Mortalidade por AT 0,195** 0,018* -0,044**

Mortes por veículos -5,09** -2,304** -1,186**

Veículos por pessoa 0,005** 0,004** 0,004**

N 5.392 5.562 5.570

PIB: produto interno bruto; AT: acidentes de transporte; *significativo ao nível de 0,01; **significativo ao nível de 0,001.
Fonte: SIM25; RIPSA, 2005 e 201526; Censo Demográfico de 201027; Denatran28; PIB dos municípios, IBGE29.
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considerando o número de veículos por pessoa e as mortes por veículo. A inversão do sentido 
da associação, segundo os autores, pode ser relacionada com a melhoria na infraestrutura e 
no cuidado dos acidentados. No Brasil, Carvalho21 destaca que as internações hospitalares 
por ATT aumentaram entre 2007 e 2014, mas, ao mesmo tempo, observou-se diminuição 
da mortalidade hospitalar — isto é, houve diminuição da mortalidade por ATT pós-inter-
nação. Isso, na visão do autor, permite inferir que houve melhora na estrutura e assistência 
aos acidentados. É possível que essa melhora tenha relação com a associação negativa entre 
PIB e a taxa de mortalidade por AT em 20152,5,21. 

É provável, também, que a mudança na composição da frota tenha influenciado a dinâmica 
de taxa de mortalidade por ATT3. Entre 2005 e 2010, houve expansão do tamanho relativo da 
frota de motocicletas e motonetas, que passou de 18,6 para 25%. Entre 2010 e 2015, a partici-
pação das motocicletas aumentou em ritmo mais lento, passando para 26,5%28. No entanto, 
essa dinâmica apresenta diferencias regionais. As motocicletas representam uma parcela impor-
tante da frota, principalmente nos estados das regiões Norte e Nordeste. Maranhão e Piauí 
(2015) são os de menor PIB per capita e, ao mesmo tempo, aqueles em que as motocicletas 
e motonetas representam a parcela mais expressiva da frota de veículos — respectivamente, 
59,3 e 56,1%. No outro extremo, o Distrito Federal apresenta o maior PIB per capita e a menor 
frota de motocicletas (11,4%). O aumento da proporção de usuários vulneráveis consta entre 
as possíveis explicações da associação entre taxa de mortalidade por ATT e PIB3,4. 

É possível que a associação negativa entre PIB per capita e a taxa mortalidade por AT identificada 
em 2015 tenha relação, também, com a desaceleração da atividade econômica observada em anos 
mais recentes. Em 2015 e 2016, houve retração do PIB no Brasil12. Períodos de desaceleração econô-
mica são associados à diminuição da mortalidade por AT em diversos países7-10. Naturalmente, há 
variação regional nos indicadores de atividade econômica que influenciam as medidas analisadas. 

Os diferenciais de mortalidade entre os municípios relacionam-se também com a capa-
cidade de gerir e regular o sistema de transporte. Schmidt35 observa que, no Brasil, a fisca-
lização e a punição destacam-se como viés preponderante para colocar em prática as nor-
mas de trânsito, em detrimento da conscientização e educação. Tal dominância, na visão 
da autora, prejudica a identificação por parte dos prefeitos da responsabilidade do municí-
pio na implementação da política de trânsito. A execução de medidas de fiscalização impõe 
uma série de dificuldades aos municípios, como a inexistência de força policial e de um 
cadastro municipal de veículos e condutores35. Além da fiscalização e punição, a educação 
dos usuários e a qualidade das vias relacionam-se com o desenvolvimento econômico e a 
capacidade de investimento dos municípios e podem estar associadas aos resultados apre-
sentados. Além disso, Schmidt35 salienta que os prefeitos de municípios pequenos também 
arcam com o ônus político das eventuais punições às infrações de trânsito. 

Souza et al.36 destacam a tendência de aumento das taxas de mortalidade em pequenos 
municípios e de redução nos municípios maiores e mais ricos, nas regiões Sul e Sudeste, nos 
últimos anos. Esse fenômeno poderia ser explicado por políticas regulatórias, melhor aten-
ção às vítimas, maior investimento na melhoria das vias e segurança viária nessas regiões, 
aumentando a iniquidade na distribuição dos ATT no país. 
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